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Resumo 

Este trabalho tem como objetivo identificar os casos de zoonoses que ocorreram em humanos no 

município de Jaru/RO entre os anos de 2019 a 2023. As zoonoses são doenças que podem ser 

transmitidas ao homem por diversas espécies de animais sendo eles domésticos ou selvagens. 

Durante o período analisado, foram notificados 3 casos de brucelose, 1 caso de doença de Chagas, 

4 casos de esquistossomose, 1 caso de leptospirose, 9 casos de toxoplasmose e 75 casos de 

leishmaniose tegumentar, sendo esta última a zoonose mais prevalente na região. A pesquisa destaca 

a importância de se compreender a distribuição dessas doenças para o desenvolvimento de 

estratégias de controle e prevenção. Além disso, a leishmaniose tegumentar mostrou-se como um 

dos principais problemas de saúde pública na área, exigindo maior atenção das autoridades sanitárias 

locais. A identificação desses casos oferece subsídios para a formulação de políticas de saúde 

voltadas ao controle dessas enfermidades, especialmente em áreas com alta incidência. A 

subnotificação, no entanto, pode ser um fator que influencia a compreensão real da magnitude dessas 

doenças, ressaltando a necessidade de melhorar a vigilância epidemiológica na região. 

 

Palavras-chave: Leishmaniose; Toxoplasmose; Brucelose. 

 

 



 

 

Abstract 

This work aims to identify the cases of zoonoses that occurred in humans in the municipality of 

Jaru/RO between the years 2019 and 2023. Zoonoses are diseases that can be transmitted to humans 

by several species of animals, whether domestic or wild. During the period analyzed, 3 cases of 

brucellosis, 1 case of Chagas disease, 4 cases of schistosomiasis, 1 case of leptospirosis, 9 cases of 

toxoplasmosis and 75 cases of tegumentary leishmaniasis were reported, the latter being the most 

prevalent zoonosis in the region. The research highlights the importance of understanding the 

distribution of these diseases for the development of control and prevention strategies. In addition, 

tegumentary leishmaniasis proved to be one of the main public health problems in the area, requiring 

greater attention from local health authorities. The identification of these cases provides subsidies 

for the formulation of health policies aimed at controlling these diseases, especially in areas with 

high incidence. Underreporting, however, may be a factor that influences the real understanding of 

the magnitude of these diseases, underscoring the need to improve epidemiological surveillance in 

the region. 

 

Keywords: Leishmaniasis; Toxoplasmosis; Brucellosis 
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1. INTRODUÇÃO  

  As zoonoses são doenças transmitidas entre seres humanos e animais, que apresenta 

preocupação para a saúde pública (Brito et al., 2021). É notório a prevalência em meio a sociedade 

de diversas doenças zoonóticas de grande importância para a saúde pública, que devido a fatores 

entre eles naturais e socioeconômicos, vem apresentando constante elevação do número de casos 

(Silva et al., 2020; Brito et al., 2021). 

 A grande população de animais errantes na cidade os torna ainda mais suscetíveis a contrair 

doenças que possa se disseminar de forma rápida entre os animais circulantes na cidade e podendo 

chegar a acometer os humanos, principalmente devido à falta de conhecimento da população sobre 

o assunto, pois ainda são escassas as informações sobre a importância das doenças de caráter 

zoonótico na saúde pública (Babá; Obara; Silva, 2013). 

Tornando assim a necessidade de levar informações para os habitantes em especial os mais 

desfavorecidos que habitam nas áreas mais precárias, além de destacar a importância de levar o 

assunto para as escolas para que as crianças possam ter conhecimento sobre e assim até mesmo 

poder levar essas informações para suas famílias (Festugatto; Silva; Hainzenreder, 2017). 

Nos dias atuais, é perceptível o estreito convívio da relação homem e animal, 

principalmente de pets, que fazem parte do ambiente e convívio familiar. Podemos também 

mencionar a interação animal e homem com os animais de produção e o consumo de produtos de 

origem animal, cuja atividade desempenha um importante papel no desenvolvimento 

socioeconômico do país, e de maneira também relevante o contato com animais silvestres e/ou 

sinantrópicos, que devido às condições naturais, climáticas e sociais, como mencionadas 

anteriormente, favorece o aparecimento de inúmeras enfermidades e/ou agravos à saúde pública 

(Burger; 2010). 

De acordo com dados da Organização Mundial De Saúde (OMS), existe uma ampla 

diversidade de doenças de caráter zoonótico, podendo chegar a mais de 200 classificações. Esses 

dados representam um enorme impacto à saúde pública, uma vez que por ano, a cada cinco novas 

doenças registradas, três são de origem animal, resultando em mais de 60% dos casos de doenças 

infeciosas registradas causas por vírus, fungos, bactérias, protozoários e parasitas (Ministério da 

saúde, 2023). 
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2. OBJETIVO 

Pesquisar a prevalência de doenças de caráter zoonótico em seres humanos no município 

de Jaru/RO durante o período de 2019 a 2023. Trata-se de uma pesquisa quantitativa retrospectiva, 

o qual tem a finalidade de quantificar os dados obtidos na pesquisa para um controle mais eficaz 

dos resultados. 

 

 

3. METODOLOGIA 

O estudo foi realizado no estado de Rondônia, com foco específico no município de Jaru. 

O município localizado na região central do estado, abrange uma área territorial de 2.944,128 km² 

e possui uma população estimada de aproximadamente 50.591 habitantes. A coleta dos dados 

necessários para a pesquisa teve a colaboração da Secretaria Municipal de Saúde (SEMUSA) que 

forneceram os dados. Os dados fornecidos foram com base no banco de dados de registros 

epidemiológicos do município. 

 

 

 

 

 

 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

 Saúde única 

O conceito de Saúde Única (One Health) tem ganhado destaque desde o final do século 

XIX, envolvendo cientistas, profissionais da saúde, economistas e ambientalistas que ressaltam a 

importância da integração entre os setores público e privado para promover a conscientização sobre 

mudanças de comportamento que afetam a vida das pessoas. Dessa forma, o conceito se 

fundamenta na compreensão da relevância de proteger a saúde pública por meio de políticas 
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voltadas para a prevenção e controle de patógenos em populações animais, considerando a 

interação entre seres humanos, animais e o meio ambiente (Gibbs; Anderson, 2009). 

De acordo com Gomes et al., (2016), os objetivos da Saúde Única é aperfeiçoar a saúde e 

o bem-estar por meio da prevenção de riscos e reduzir os efeitos de crises resultantes da interação 

entre humanos, animais e ambientes naturais diversos; viabilizar abordagens colaborativas de uma 

"sociedade integral" por meio de mudanças sistêmicas no manejo de riscos à saúde. Os autores 

acreditam que Saúde Única é mais do que uma ideia nova, e sim, uma estratégia, transformando-

se em um movimento global de cooperação multissetorial. 

A Saúde Única permanece focada na criação de infraestruturas e capacidades para prevenir 

e responder a rápida proliferação de zoonoses, por meio de pesquisas não focadas apenas na doença 

em si, mas também viabilizando a saúde individual, populacional e de ecossistemas (Brandão, 

2016). 

 

 

 O papel da medicina veterinária na saúde única 

Sobre a confirmação da inclusão da Medicina Veterinária no conceito integral de Saúde 

Única e a análise de suas intervenções em áreas como Saúde Pública, Atenção à Saúde, Vigilância 

Epidemiológica, Medicina Veterinária Coletiva e Prevenção e Conservacionismo, é essencial 

fornecer alguns esclarecimentos, os quais serão apresentados a seguir.  

O crescimento da população global tem causado mais danos ao meio ambiente e aumentado 

o contato humano-animal, incluindo animais selvagens, em seus habitats naturais, isso aumenta a 

probabilidade de transmissão de doenças. E a globalização, que aumenta a taxa de deslocamento 

das pessoas, também contribui para a propagação de doenças (Machado, 2017). 

A sociedade globalizada na qual vivemos atualmente é afetada por uma combinação de 

fatores complexos que impactam diretamente a incidência ou a probabilidade de surgimento de 

diversas doenças específicas de certas espécies, especialmente as zoonóticas. Entre esses fatores, 

estão o descontrole e a exaustão dos recursos naturais, como a água, a ocupação desorganizada do 

solo, o uso de produtos químicos e agrotóxicos, práticas de monocultura, sistemas de criação 

intensiva de animais, trânsito de animais, falhas regulamentares e fiscalizatórias, e baixa 

participação da sociedade nas políticas setoriais (Gomes et al,2016). 
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A medicina veterinária possui destaque em vários segmentos da sociedade, esse fato deve-

se à sua vasta esfera de atuação, que abrange, entre outras áreas, a clínica médica voltada para a 

prevenção e tratamento de doenças em diversas espécies animais, inspeção e controle de produtos 

de origem animal, defesa sanitária, saúde pública, educação, pesquisa e extensão, além da 

conservação e recuperação ambiental. Assim, pode-se afirmar que a Medicina Veterinária é uma 

das profissões mais relevantes para a promoção, prevenção e assistência à saúde humana, animal e 

ambiental (Gomes et al., 2016; Waltner-Towels, 2017). 

 

 Zoonoses  

Zoonoses são doenças que são transmitidas naturalmente entre animais e seres humanos e 

podem ser causadas por diversos agentes etiológicos, como protozoários, vírus, bactérias, fungos, 

helmintos e rickettsias. Podemos destacar, as arboviroses, que são um tipo específico de zoonose 

causadas por arbovírus e transmitidas por artrópodes, como insetos e aracnídeos (CRMV/PB, 

2020). 

As interações entre humanos e animais ocorrem em vários contextos e de formas distintas, 

podendo ser responsáveis pela propagação de zoonoses. Historicamente, os humanos sempre 

estabeleceram uma relação de dependência com os animais, seja para consumo, transporte, trabalho 

ou mesmo para companhia (Waldman, 2013). Em apoio a essa dependência, Rapport et al., (1998 

e 1999) e Valadão (2018), argumentam que o desenvolvimento sustentável está ligado ao 

mutualismo entre a saúde e o bem-estar de humanos, animais e os ecossistemas que habitam. Sendo 

assim, alguns autores descrevem que essa relação próxima com os animais possa resultar na 

transmissão de doenças infecciosas para os humanos, oriundas de vírus, bactérias e outros parasitas 

(Zanella, 2016). 

Segundo Karesh et al., (2012) inúmeros fatores contribuem para o surgimento de epidemias 

no século XXI, entre eles: a constante mobilidade de pessoas, animais e mercadorias, destruição 

dos ecossistemas favorecendo o contato de patógenos desconhecidos com populações vulneráveis 

e consequentemente contribuem para o aumento de doenças zoonóticas em caráter global. 

 

 Zoonoses de importância epidemiológica na região 
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 Toxoplasmose 

Toxoplasma gondii, pertencente ao filo Protozoa, é um parasita protozoário intracelular 

obrigatório e o principal responsável pela toxoplasmose (Moura et al., 2019). O ciclo de vida do 

parasita é dividido em duas fases: sexuada e assexuada. A fase sexuada ocorre exclusivamente em 

gatos (hospedeiros definitivos), enquanto os ciclos assexuados acontecem em humanos e animais 

de sangue quente (hospedeiros intermediários) (Kochanowsky; Koshy, 2018). T. gondii possui três 

formas morfológicas responsáveis pela infecção dos hospedeiros: taquizoítas, bradizoítas e 

esporozoítas (Barbosa et al., 2014).  

Os humanos podem ser infectados por todas as três formas evolutivas, mas a principal via 

de contágio da toxoplasmose é a ingestão de cistos presentes em carne crua ou mal cozida, de 

taquizoítas em leite não pasteurizado e oocistos em água não filtrada ou não fervida. A transmissão 

também pode ocorrer via transplacentária para o feto durante a gestação, além de transplante de 

órgãos e transfusão de sangue (Tabile et al., 2015). 

A prevalência da toxoplasmose na população varia entre 15% e 90%, dependendo da região 

estudada, das condições sanitárias locais e dos hábitos alimentares (Silveira et al., 2020). Em 

pessoas imunocompetentes, a infecção pode ser assintomática ou apresentar sintomas leves 

(Martín-Hernández; García-Izquierdo, 2003). No entanto, em indivíduos imunocomprometidos, a 

toxoplasmose pode causar quadros clínicos graves e até levar à morte. Em gestantes, a 

toxoplasmose congênita pode resultar em aborto espontâneo, nascimentos prematuros e morte 

neonatal (Amendoeira; Camillo-Coura, 2010).  

A prevenção da toxoplasmose envolve estratégias de saúde pública e ações educativas 

divididas em três etapas: prevenção primária, secundária e terciária (Opsteegh et al., 2014; 

Sepulveda-Arias et al., 2014). A prevenção primária foca na promoção de programas de saúde 

pública, que incluem orientações específicas para gestantes sobre medidas preventivas e 

informações sobre os fatores de risco associados à infecção por Toxoplasma gondii. As ações de 

prevenção primária são realizadas por meio de projetos de pesquisa e extensão, campanhas 

educativas, palestras, panfletos e orientação para as equipes de saúde, entre outras iniciativas 

(Branco et al., 2012). 

A prevenção secundária tem por objetivo evitar a transmissão transplacentária 

de Toxoplasma gondii, por meio da triagem pré-natal para o diagnóstico de toxoplasmose aguda 
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em gestantes (Amendoeira; Camillo-Coura, 2010). A prevenção terciária se concentra no recém-

nascido já infectado, com o objetivo de realizar um diagnóstico precoce para prevenir ou minimizar 

futuras sequelas (Opsteegh et al., 2014; Elsheikha, 2008).  

A educação em saúde desempenha um papel fundamental nesse processo, envolvendo a 

capacitação de pacientes e profissionais de saúde. Essa abordagem promove o engajamento e 

a participação ativa em questões relacionadas à saúde e qualidade de vida, permitindo um melhor 

entendimento das doenças e favorecendo a promoção da saúde. A implantação de programas 

educativos oferece ao indivíduo maior autonomia sobre seu próprio cuidado, tornando-o 

protagonista da sua condição de saúde e impactando positivamente a saúde coletiva (Rodrigues et 

al., 2024). 

 

 Leptospirose 

A leptospirose é uma doença infecciosa febril, aguda ou crônica, causada por bactérias do 

gênero Leptospira, que compreende 22 espécies e mais de 300 sorotipos descritos, sendo os mais 

comuns Leptospira icterohaemorrhagiae e Leptospira canicola. Trata-se de uma zoonose de 

distribuição global, sendo endêmica em países tropicais e subtropicais (Langoni, 1999; Dreyfus et 

al., 2016).  

Em humanos, a transmissão ocorre pelo contato direto da pele ou mucosas com a urina de 

animais reservatórios, principalmente roedores (Rattus norvegicus), além de outros animais como 

cães, bovinos e suínos. Do ponto de vista epidemiológico, enchentes e inundações em áreas urbanas 

aumentam o risco de propagação da leptospirose. As atividades ocupacionais, recreativas e fatores 

climáticos aos quais as pessoas estão expostas também desempenham um papel crucial na 

transmissão da doença (Lau et al., 2016). 

O autor Salgado et al., (2014) enfatiza que o gado e as atividades agrícolas são fatores de 

risco ocupacionais importantes para a leptospirose humana. Eles também ressaltam o papel dos 

animais selvagens como reservatórios de Leptospira. 

Embora os seres humanos sejam considerados hospedeiros acidentais na cadeia 

epidemiológica da leptospirose, sem uma associação clara com um sorovar específico, observa-se 

que as fontes de infecção variam entre áreas urbanas e rurais (Costa et al. 2015). Conforme 

apontado por Blanco et al. (2016), compreender quais são os sorovares predominantes e seus 
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hospedeiros de manutenção é essencial para desvendar a cadeia epidemiológica da leptospirose em 

qualquer região do mundo. 

O controle da leptospirose em animais deve ser fundamentado na combinação de ações 

preventivas em três aspectos da cadeia de transmissão: as fontes de infecção (vertebrados 

infectados), as formas de transmissão (água, solo e fômites contaminados) e os hospedeiros 

vulneráveis (vertebrados que não estão infectados e que não foram imunizados) (Oliveira, 2008).  

As estratégias de saneamento devem englobar: a correta gestão do lixo, o armazenamento 

apropriado dos alimentos destinados ao consumo humano e animal em locais que impeçam a 

entrada de roedores, a remoção de entulhos ou objetos inutilizados que possam servir de abrigo 

para esses animais, além da aplicação criteriosa de rodenticidas. A adequada canalização dos cursos 

d’água, para aumentar a capacidade de vazão de córregos e métodos de drenagem são de extrema 

importância para a contaminação do meio ambiente (Simões et al., 2016). 

De maneira semelhante, Faria., (2017), relata em seu estudo que trabalhadores de fazendas, 

matadouros e coletores de lixo, estão em alto risco de contrair a doença. Eles concluíram que a 

prevalência de leptospirose na população humana frequentemente reflete a prevalência na 

população animal com a qual essas pessoas interagem. Zacarias et al., (2008) reforçaram 

a importância dos ratos como reservatórios do sorovar Copenhageni e destacaram a urina de gado 

infectado como um fator de risco relevante para a leptospirose humana. 

 

 Esquistossomose 

A esquistossomose é uma parasitose causada pelo helminto Schistosoma mansoni. O 

caramujo de água doce do gênero Biomphalaria serve como hospedeiro intermediário para este 

parasita. No Brasil, as espécies de Biomphalaria envolvidas na transmissão da esquistossomose 

incluem Biomphalaria glabrata, Biomphalaria straminea e Biomphalaria tenagophila. Essas 

espécies são encontradas em 24 estados brasileiros, predominando nas regiões Nordeste, Sudeste e 

Centro-Oeste (Barbosa et al., 2016). 

A doença é popularmente conhecida como “mal do caramujo” ou “barriga d’água”. A 

expressão “barriga d’água” refere-se a uma característica da doença, que pode causar ascite, além 

de complicações como hipertensão portal, hemorragia digestiva alta, edemas e insuficiência 

hepática severa (Barbosa et al., 2014; Holanda et al., 2020).  
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Diversos fatores contribuem para a proliferação de esquistossomose em diferentes regiões 

do Brasil, incluindo banhos em rios e açudes, a falta de tratamento de esgoto e água, deficiências 

no saneamento básico, acesso limitado a serviços de saúde e condições socioeconômicas precárias 

(Jordão et al., 2014).  

 

 Doença de Chagas 

As doenças negligenciadas têm como principais características a relação com condições de 

pobreza e a escassez de opções terapêuticas seguras e eficazes. Entre essas doenças, a Doença de 

Chagas (DC) se destaca como uma parasitose endêmica em países do continente americano 

(Silva et al., 2019). Nos 21 países das Américas, a DC afeta aproximadamente seis milhões de 

pessoas, com uma incidência anual de 30 mil novos casos na região, resultando em média 14.000 

mortes por ano e 8.000 recém-nascidos infectados durante a gestação.  

A Doença de Chagas é causada pelo protozoário Trypanosoma cruzi, sendo o triatomíneo 

hematófago como principal vetor. A transmissão pode ocorrer de várias formas: vetorial (através 

do contato com fezes de triatomíneos na pele ou mucosa lesada), transfusional (por meio de 

hemoderivados ou transplantes de órgãos de doadores contaminados), vertical (da gestante para 

feto), acidentes laboratoriais (menos comum), e por via oral (Ferreira et al., 2014; Baliza et 

al., 2018; Silva et al., 2020). A transmissão oral pode ocorrer pela ingestão de alimentos 

contaminados com triatomíneos infectados ou suas fezes. (Ferreira; Branquinho; Cardarelli-Leite 

2014). 

Estima-se que cerca de 70 milhões de pessoas vivem em áreas de risco e estão 

potencialmente expostas à doença. No Brasil, as ações de controle químico vetorial iniciadas em 

1975, juntamente com a vigilância intensiva na triagem de doadores de sangue, tecidos e órgãos, 

reduziram significativamente o número de casos agudos da doença (DIAS et al., 2016).  

A partir da década de 1990, a região Norte do Brasil, anteriormente considerada não 

endêmica para a DC, começou a apresentar a fase aguda com relevância para a saúde pública. Isso 

ocorreu devido à identificação da transmissão oral da doença, que levou à retomada da notificação 

compulsória imediata de casos agudos em 2000 (Vilhena et al., 2020).  

O primeiro surto oficialmente investigado de DC por transmissão oral ocorreu em Santa 

Catarina em 2005, com provável relação à ingestão de caldo de cana contaminado com T. cruzi. A 
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partir desse surto, tornou-se evidente que a transmissão oral desempenha um papel importante na 

cadeia de transmissão da doença, o que teve um impacto positivo na vigilância epidemiológica 

(Vargas et al., 2018) 

As manifestações da Doença de Chagas (DC) podem ser divididas em três fases: fase aguda, 

fase crônica assintomática e fase crônica sintomática (Silva et al., 2019). A fase aguda é 

particularmente crítica devido ao risco de evolução para a fase crônica se não houver um 

diagnóstico rápido e eficaz (Dias et al., 2016). Esta fase é geralmente assintomática em 90% dos 

casos e pode ser caracterizada por elevada parasitemia, febre, mal-estar, sinal de Romanã (nódulo 

na região ocular) e chagoma de inoculação (nódulo cutâneo). A fase aguda tende a ser mais severa 

em crianças, podendo levar a complicações graves como miocardite e meningoencefalite, e até 

mesmo ao óbito (Silva et al., 2019). Muitas vezes, a fase aguda passa despercebida, e o diagnóstico 

só é feito na fase crônica, o que reduz a notificação de casos (Silva et al., 2020). 

 

 Brucelose  

A brucelose é uma zoonose bacteriana, altamente contagiosa e reconhecida como uma das 

doenças mais importantes a nível global. Causada por bactérias do gênero Brucella spp., ela pode 

infectar uma ampla gama de animais terrestres e aquáticos. Essas bactérias persistem em diversas 

espécies hospedeiras e têm um grande impacto socioeconômico, operacional e financeiro nos 

sistemas de saúde animal e humana. As consequências incluem prejuízos diretos e indiretos para a 

comercialização de animais e seus produtos (Wareth et al., 2020). 

Apesar dos avanços na área, a brucelose zoonótica ainda é amplamente disseminada e não 

erradicada na maioria dos países, sendo subnotificada e negligenciada em muitas regiões e países 

(D'anastasio et al., 2010; Costa et al., 2023). 

 De acordo com Gomes (2013), o gênero Brucella inclui dez espécies reconhecidas: B. 

melitensis, B. abortus, B. suis, B. canis, B. ovis, B. microti, B. neotomae, B. ceti, B. pinnipedialis e 

B. inopinata. Embora o hospedeiro específico não seja um fator determinante, algumas espécies 

têm preferência por certos animais. Um aspecto relevante no controle da brucelose é a facilidade 

com que algumas dessas espécies podem ser transmitidas (Suarez-Esquivel et al., 2017). 

As espécies B. neotomae e B. ovis são geralmente consideradas não zoonóticas e não 

contaminam os humanos. No entanto, B. neotomae foi isolada do líquido cefalorraquidiano de dois 
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pacientes com neurobrucelose na Costa Rica entre 2008 e 2011, o que sugere que o status zoonótico 

desta espécie deve ser reavaliado (Suarez-Esquivel et al., 2017). 

Em condições naturais, a transmissão de Brucella spp. ocorre de forma horizontal ou 

vertical para os descendentes, e pode acontecer por contato direto ou indireto. A infecção em 

humanos pode se dar através do contato com mucosas, ruptura da pele e vias respiratórias, pode 

ocorrer também através de acidentes vacinais (Moreno et al., 2014; Pinn-Woodcock et al., 2023).  

À medida que a ciência avança na compreensão da magnitude do potencial infeccioso das 

diferentes espécies de Brucella spp., bem como da variedade de hospedeiros terrestres e aquáticos 

e das características epidemiológicas específicas, a complexidade das interações com os seres 

humanos aumenta. A constante adaptação do patógeno aos diferentes sistemas socioculturais e 

práticas agropecuárias torna o cenário ainda mais complexo. Portanto, a dimensão dinâmica dessa 

interação e o quadro final de espécies e subespécies zoonóticas e patogênicas para os seres humanos 

ainda permanecem em grande parte desconhecidos (Pessegueiro et al., 2003). 

Em regiões como o centro-oeste onde a brucelose é endêmica em bovinos, a transmissão 

para os humanos frequentemente ocorre através do contato direto ou indireto com os animais 

durante o manejo (Oliveira et al., 2019). Além disso, muitas infecções não ocupacionais estão 

relacionadas ao consumo de produtos lácteos não pasteurizados (Costa et al., 2016). As principais 

formas de exposição alimentar incluem o consumo de produtos de origem animal contaminados, 

como carne e seus derivados, bem como laticínios (leite, queijo, sorvetes e outros) que não foram 

pasteurizados (Lai et al., 2017; CDC, 2017; Brasil, 2021). 

 

 Leishmaniose Tegumentar  

 A Leishmaniose Tegumentar Americana é uma enfermidade causada por protozoários do 

gênero Leishmania, endêmica em mais de 85 países, com distribuição predominante nas regiões 

tropicais e subtropicais e incidência especialmente elevada nas Américas, incluindo Bolívia, Peru 

e Brasil (Bruschi; Gradoni, 2018; OMS, 2020). 

  No Brasil, há sete espécies de leishmania envolvidas na ocorrência de casos de 

Leishmaniose tegumentar. As de maior importância são: Leishmania amazonensis, L. Viannia 

guyanensis, e L. Viannia braziliensis. Estas espécies destacam-se pela ampla manifestação clínica, 

a leishmaniose tegumentar americana é transmitida ao ser humano pela picada das fêmeas de 
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flebotomíneos (Reis et al., 2012). 

 O primeiro relato clínico da doença no Brasil foi feito por Cerqueira em 1855, que 

descreveu uma condição conhecida como "botão de Biskra". Em 1909, o médico Lindenberg 

confirmou a natureza leishmaniótica das lesões nasofaríngeas quando encontrou o parasita em 

indivíduos que trabalhavam em áreas de desmatamento (Brasil, 2013). 

Para o diagnóstico da LTA, é comum o uso de uma combinação de métodos clínicos e 

laboratoriais. Os métodos laboratoriais variam de acordo com a infraestrutura disponível, podendo 

incluir análise de amostras de tecido, testes sorológicos e técnicas moleculares como a PCR, que 

aumentam a sensibilidade e especificidade diagnóstica. Apesar de o exame clínico e o 

conhecimento epidemiológico da área serem fundamentais, o uso de métodos laboratoriais é muitas 

vezes limitado em áreas endêmicas, devido à escassez de recursos avançados e de infraestrutura 

adequada (Handler et al., 2015). 

A notificação compulsória da LTA no Brasil ressalta a importância do monitoramento 

contínuo da doença, incluindo como zoonose de transmissão vetorial com ampla distribuição 

territorial e casos autóctones confirmados em todos os estados. A Região Norte destaca-se com os 

coeficientes de incidência mais altos, refletindo tanto a presença contínua do vetor quanto às 

condições climáticas e socioeconômicas que favorecem a transmissão. A intensa exploração de 

recursos naturais, a expansão de fronteiras agrícolas e o desmatamento promovem alterações no 

ecossistema que afetam o aumento dos casos, uma vez que afeta o equilíbrio entre o vetor e seus 

hospedeiros naturais (Vasconcelos et al., 2018). 

Além dos impactos físicos, o LTA traz consequências psicológicas e socioeconômicas 

significativas. As lesões desfigurantes e as limitações funcionais decorrentes da doença afetam 

diretamente a qualidade de vida dos indivíduos, resultando em impactos no trabalho e na 

socialização, além do estigma associado às deformidades. Esses fatores, associados ao custo do 

tratamento e à dificuldade de acesso a terapias adequadas, geram um ônus específico para as 

famílias afetadas e para o sistema saúde (Abraão et al., 2020). 

A gravidade das formas clínicas da leishmaniose destaca a importância do diagnóstico 

precoce e do tratamento oportuno para evitar complicações permanentes e fatais. Na ausência de 

tratamento, a leishmaniose visceral, também chamada de "calazar", compromete progressivamente 

o sistema imunológico, causando febre prolongada, perda de peso, anemia e aumento do fígado e 
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do baço, quadro que muitas vezes é fatal. Além disso, as lesões problemáticas e mucocutâneas 

causam estigmatização social significativa, especialmente em regiões rurais onde o acesso a 

cuidados médicos e tratamentos especializados é limitado (Andrade, 2015). 

Diante disso, estratégias de saúde pública externas para a prevenção e controle da 

leishmaniose, como a vigilância de áreas endêmicas, o controle de vetores e a educação em saúde 

para a população, são essenciais para reduzir a prevalência e a mortalidade associada à doença. O 

desenvolvimento de terapias acessíveis e a pesquisa para vacinas eficazes são igualmente críticos 

para combater essa infecção. Tais medidas, aliadas ao fortalecimento das políticas de notificação e 

controle, são fundamentais para mitigar os impactos devastadores da leishmaniose sobre a saúde e 

o bem-estar das populações afetadas (Neto et al., 2022). 

 

 

5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Durante o período de 2019 a 2023, foram registradas as seguintes doenças de caráter 

zoonóticos: toxoplasmose, doença de chagas, leptospirose, leishmaniose, brucelose e 

esquistossomose (tabela 1). Vale ressaltar que as enfermidades são notificadas mesmo nos casos 

suspeitos, sendo realizado o inquérito epidemiológico e posteriormente, mediante a confirmação 

do caso, é registrada a notificação como caso positivo.  

As informações fornecidas pela Secretaria Municipal de Saúde do município referem-se 

exclusivamente ao número de casos confirmados de zoonoses em humanos. No entanto, essas 

informações não permitem identificar a origem exata das infecções. 

 

 

DOENÇAS DE CARÁTER 

ZOONÓTICO 

2019 2020 2021 2022 2023 Casos 

total 

Brucelose  0 0 0 2 1 3 

Doença de chagas  0 0 0 0 1 1 

Esquistossomose 3 0 0 1 0 4 

Leptospirose  0 0 1 0 0 1 
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Tabela 1. Zoonoses diagnosticadas em Jaru/RO, período de 2019 - 2023.  

Fonte: SEMUSA, 2024. 

 

A tabela apresenta os casos positivos de zoonoses no município de Jaru, destacando a 

leishmaniose e a toxoplasmose como as doenças de maior prevalência. Observa-se que nem todas 

as doenças registraram casos positivos todos os anos. Em 2020, houve um aumento considerável 

nos casos de leishmaniose tegumentar americana (LTA), com um total de 21 casos notificados 

entre 1º de janeiro e 31 de dezembro. No ano de 2020 as demais doenças não apresentaram registros 

positivos. 

 

Gráfico 1: representativo das zoonoses confirmadas no município de Jaru Rondônia entre os anos 

de 2019 a 2023. 

 

Gráfico 1: Número de casos notificados de zoonoses no município de Jaru/RO no período de 2019 

a 2023. 

FONTE: SEMUSA, 2024. 
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 Brucelose 

Durante o período estudado, foram registrados 3 casos no município de Jaru/RO, sendo 2 casos 

notificados no ano de 2022 e 1 caso no ano de 2023. 

Os dados da ocorrência de brucelose verificados neste estudo sugerem como citado por Soares 

et al., 2015, que a maior incidência da doença esteja relacionada a grandes concentrações de 

rebanhos bovinos nas regiões centro-oeste e sul, e que devido ao contato mais frequente com os 

animais, torna-se maior o risco de transmissão.  

Os autores Tuon et al., (2017) e Bernardi et al., (2022), indicam que as notificações de 

brucelose humana apresentam tendência a aumentar nos últimos anos no país, com um dos 

principais fatores associados sendo a exposição acidental a Brucella spp. 

De acordo com Bourdette et al., (2023), regiões de clima quente favorecem o crescimento e 

sobrevivência de bactérias como brucelose, o que pode facilitar a infecção de animais e humanos, 

principalmente em áreas onde há maior contato com bovinos domesticados, geralmente bovinos 

leiteiros e devido ao consumo de leite e derivados não pasteurizados. 

O município de Jaru, registrou apenas 3 casos confirmados de brucelose. Segundo Casarin 

(2023), no município há um grande número de rebanho bovino com predomínio de bovino de corte. 

No entanto, devido ao grande rebanho, e por ser uma doença zoonótica, foi observado uma baixa 

ocorrência da doença. Estudo realizado por Bourdette et al., (2023) também ressalta a baixa 

ocorrência de brucelose em seu estudo. No entanto, esses achados podem sugerir que apesar de sua 

relevância e complexidade, a brucelose é uma doença subdiagnosticada que apresenta desafios 

importantes para o seu diagnóstico o que acaba resultando uma baixa ocorrência entre a população. 

 

 

 Doença de Chagas  

Entre os anos de 2019 a 2023 o município de Jaru/RO registrou apenas 1 caso de notificação 

de doença de chagas o qual foi registrado no ano de 2023. 

Entre os anos de 2019 a 2022, segundo informações obtidas através do DATASUS o estado de 

Rondônia registrou um total de 6 casos confirmados de doença de Chagas. Esses casos ocorreram 

em municípios vizinhos, enquanto o município de Jaru não recebeu nenhuma notificação durante 
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esse período. 

Um estudo realizado por Oliveira et al., (2022) revelou um acentuado número de casos da 

doença em sua forma aguda, estando associado à ingestão de açaí. Esse fato, ressalta a importância 

significativa que a transmissão por via oral, através da ingestão de alimentos, tem para a saúde 

pública, e reforça a necessidade de uma fiscalização mais severa no processamento de alguns 

alimentos, entre eles, o açaí.  

Tendo em vista que a subnotificação da doença de Chagas é um desafio significativo para a 

saúde pública, especialmente em áreas endêmicas. Diversos fatores contribuem para essa 

subnotificação, entre eles: o diagnóstico tardio. A fase aguda da doença apresenta sintomas 

inespecíficos, como febre, cansaço e inchaço localizado, muitas vezes confundidos com outras 

infecções, retardando e dificultando consequentemente o diagnóstico (Carvalho; Medeiros; 

Magalhães, 2024). 

 

 Esquistossomose 

Durante o período estudado, foram notificados em Jaru, 4 casos de esquistossomose, sendo 3 

casos no ano de 2019 e 1 caso no ano de 2023. 

Durante os 5 anos estudados o estado de Rondônia registrou 108 casos positivos da doença, o 

ano com maior incidência foi o ano de 2022 o qual teve 37 casos, apenas 1 notificado em Jaru 

(SINAN, 2023). 

Como mencionado no trabalho de Barbosa et al., (2015), as chuvas aumentam o risco de 

contaminação, pois pode ocorrer enchentes que por sua vez conduzem os caramujos infectados 

pelo S. mansoni para as ruas e residências. No ano de 2022 o estado de Rondônia apresentou altos 

índices de chuvas (SEDAN, 2022), o que pode ter contribuído para o aumento dos casos no estado. 

Um trabalho realizado por Bezerra (2020), relata que alguns testes para o diagnóstico da 

esquistossomose podem apresentar uma menor taxa de sensibilidade principalmente em casos de 

infecção na fase inicial, levando a resultar em falsos negativos, tornando um fator significativo para 

o registro dos casos.  

 

 Leptospirose 

Durante o período estudado, em Rondônia foram registrados 94 casos da doença, indicando 
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um maior índice no ano de 2019 o qual registrou 25 casos. No município de Jaru, apenas 1 caso foi 

notificado, no ano de 2021.  A maioria dos casos em todos os anos durante o período estudado 

foram notificados entre os meses de janeiro a maio (SINAN, 2024). 

Para Aires et al. (2023), a doença possivelmente é induzida pelo período chuvoso, o que resulta 

em um maior contato com enchentes e inundações. A situação pode ser influenciada também pelo 

acúmulo de resíduos nas vias públicas e entulhos nas áreas de escoamento de água. Este cenário 

pode ser atribuído a uma combinação de fatores sociais e econômicos, que acabam por aumentar a 

vulnerabilidade das populações de baixa renda.  

Os sintomas causados pela leptospirose podem facilmente ser confundidos com os de outras 

doenças endêmicas da região que tem uma maior ocorrência nas mesmas épocas do ano como 

dengue e outras viroses, devido ao quadro clínico semelhante, o que pode dificultar muitas vezes, 

o diagnóstico da enfermidade, ocasionando também em subnotificações. Dessa forma, torna-se 

indispensável a realização de exames laboratoriais específicos para uma identificação precisa da 

doença (Ministério Da Saúde, 2014) 

 

 Toxoplasmose 

 Durante o período estudado, foram registrados 9 casos positivos de toxoplasmose no 

município, conforme mencionado na tabela 1. 

Entre as notificações, 2 casos foram de toxoplasmose congênita, 2 casos de toxoplasmose não 

especificada, 1 caso de toxoplasmose com comprometimento de órgãos e 1 caso de toxoplasmose 

ocular. 

Uma pesquisa realizada pelo Instituto Adolfo Lutz (2019 a 2022), reconhecido pelo Ministério 

da Saúde como Laboratório Nacional em Saúde Pública, diz que uma a cada três pessoas no Brasil 

tem toxoplasmose pois, 50% a 80% das gestantes e mulheres em idade fértil já foram infectadas e 

4% a 5% correm risco de se infectar durante a gestação. Cerca de 40% das gestantes com 

toxoplasmose aguda transmitirão toxoplasma ao feto. 

Uma pesquisa realizada por Souza, et al., (2024), no Amazonas durante este mesmo período 

de 2019 a 2023 registrou 386 casos de toxoplasmose, e dentre os dados analisados, foi observado 

predomínio de toxoplasmose no gênero feminino e em crianças menores de um ano de idade. Esse 

perfil pode ser explicado, em parte devido o teste para toxoplasma fazer parte da avaliação pré-
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natal em gestantes, possibilitando a detecção de casos precoces (Jadjischi et al., 2024). 

Uma investigação de surtos de toxoplasmose foi realizada em Rondônia nos municípios de Ji-

Paraná, Ouro-Preto e Jaru no período de 10 de outubro de 2011 a 22 de novembro de 2011, 

realizado por Dutra et al., (2011). Foram registrados 141 casos nos 3 municípios, no entanto, foi 

possível a investigação completa em 68 casos, e destes, 36 casos (52,9%) eram do sexo feminino, 

e 3 estavam gestantes. Diante do resultado das investigações epidemiológicas, os casos ocorreram 

devido a uma fonte de contaminação comum, onde 85% dos entrevistados haviam consumido açaí 

e 65% água mineral, sugerindo assim que o açaí tenha sido o principal veículo da infecção, 

destacando a ingestão de alimentos contaminados como uma preocupante fonte de contaminação. 

 

 

 

 Leishmaniose tegumentar 

A leishmaniose tegumentar americana apresentou a prevalência de 75 casos no município de 

Jaru/RO, tornando assim a zoonose mais notificada na região entre 2019 a 2023, conforme 

apresentação na tabela 1 e gráfico 2. 

 

Gráfico 2 

 

Gráfico 2. Prevalência de Leishmaniose Tegumentar Americana no município de Jaru/RO no 

período de 2019 a 2023.  
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Fonte: SEMUSA, 2024. 

 

Entre 2019 e 2022 no Brasil a região Norte foi a que registrou o maior número de casos de 

leishmaniose tegumentar americana, sendo 2020 o pico de maior incidência com 8.252 notificados. 

No estado de Rondônia, durante o mesmo período, foram confirmados 3.211 casos de leishmaniose 

tegumentar americana (DATASUS, 2024) Nesse contexto, o município de Jaru reportou 59 casos 

positivos entre 2019 e 2022, com destaque para o ano de 2020, o qual apresentou 21 casos 

confirmados, representando o maior índice nesse período.  

Foram registrados no Brasil, no ano de 2021, um total de 15.030 casos e em 2022, um total de 

14.271 casos de leishmaniose tegumentar americana, segundo o Ministério da Saúde (2023). A 

mudança significativa do número de casos da doença, no estado de Rondônia, assim como no 

município de Jaru, pode ser justificada pelas alterações climáticas e socioeconômicas, como 

mencionadas nos estudos de Souza, et al., (2024). 

Para Basano e Camargo (2024), as atividades de desmatamento e construção de estradas, 

promovem a alteração dos habitats naturais, e do equilíbrio ecológico, com a consequente migração 

de vetores e reservatórios silvestres, favorecendo a exposição da população ao vetor e o 

aparecimento da zoonose. 

 

 

 

6. CONCLUSÃO 

Diante dos dados analisados, é evidente que as zoonoses representam uma preocupação 

significativa à saúde pública. A propagação de doenças zoonóticas envolve não apenas fatores 

biológicos, mas também condições ambientais, práticas de manejo de animais e a própria estrutura 

do sistema de saúde local. Portanto, para a prevenção e o controle dessas doenças exigem uma 

abordagem integrada, incluindo o fortalecimento da vigilância epidemiológica, promoção de 

práticas de higiene e segurança nos ambientes de risco e a educação em saúde da população. 

Conclui-se que as zoonoses mais prevalentes no município de Jaru/RO, foram: 

leishmaniose tegumentar e toxoplasmose, já os casos de brucelose, esquistossomose, doença de 

Chagas e leptospirose ocorreram de forma mais isoladas.  Todavia, é importante considerar que a 
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subnotificação de doenças infecciosas representa uma grande problemática para o percentual dos 

dados obtidos o que dificulta o conhecimento e a realidade de cada região e consequentemente a 

realização de iniciativas no combate para cada tipo de doença. 

Esse trabalho não só me trouxe uma visão mais aprofundada do cenário local, mas também 

abre portas para que pesquisas futuras possam ir além, buscando identificar e compreender as 

causas específicas e os fatores de risco que influenciam a transmissão dessas doenças, contribuindo 

para o desenvolvimento de estratégias de controle e prevenção mais eficazes, beneficiando a saúde 

pública e a qualidade de vida da nossa comunidade. 
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